
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3190033 - SP 
(2026/0072116-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COBANSA COMPANHIA HIPOTECARIA 
ADVOGADOS : FERNANDO MAURÍCIO ALVES ATIE - GO012518

APOLO MARCOS SARMENTO SILVA - GO047169
AGRAVADO : MUNICIPIO DE ITABERA 
PROCURADORES : THAÍS HELENA WAGNER CERDEIRA - SP378915

RAFAEL CHUERI GURGEL - SP384906
RAFAEL CHUERI GURGEL - PR069963
VINICIUS  FRANCISCO  FERRAZ  DE  FREITAS  -
SP439395

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  E/OU
SUBSTABELECIMENTO OUTORGADOS AO ADVOGADO QUE
ASSINA  OS  RECURSOS.  DESCUMPRIMENTO  DA
DETERMINAÇÃO DE SANEAMENTO DO ÓBICE. RECURSOS
INEXISTENTES. SÚMULA N. 115/STJ. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  É  inexistente  o  recurso  interposto  por  advogado  que  não  possui
procuração nos autos.  E, segundo o disposto no artigo 76, § 2º,  I,  do
CPC/2015, descumprida a determinação de regularização processual, não
se conhecerá do recurso interposto.
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3.  Na espécie,  constatada  a  irregularidade  e  devidamente  intimada,  a
parte  recorrente  juntou  procuração  e/ou  substabelecimento  conferindo
poderes ao causídico em data posterior à interposição do recurso especial
e do agravo em recurso especial, o que torna inafastável a incidência da
Súmula n. 115 desta Corte. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  E/OU
SUBSTABELECIMENTO OUTORGADOS AO ADVOGADO QUE
ASSINA  OS  RECURSOS.  DESCUMPRIMENTO  DA
DETERMINAÇÃO DE SANEAMENTO DO ÓBICE. RECURSOS
INEXISTENTES. SÚMULA N. 115/STJ. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  É  inexistente  o  recurso  interposto  por  advogado  que  não  possui
procuração nos autos. E, segundo o disposto no artigo 76, § 2º,  I,  do
CPC/2015, descumprida a determinação de regularização processual, não
se conhecerá do recurso interposto.
3.  Na espécie,  constatada  a  irregularidade  e  devidamente  intimada,  a
parte  recorrente  juntou  procuração  e/ou substabelecimento  conferindo
poderes ao causídico em data posterior à interposição do recurso especial
e do agravo em recurso especial, o que torna inafastável a incidência da
Súmula n. 115 desta Corte. Precedentes.
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4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  COBANSA  COMPANHIA
HIPOTECARIA  contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte  que  não
conheceu do recurso, por irregularidade na representação.

A parte  agravante  impugna  a  aplicação  automática  da  Súmula  n.
115/STJ à luz da evolução legislativa e jurisprudencial consolidada após
a vigência do Código de Processo Civil de 2015, invocando os artigos 76
(vício sanável) e 932, parágrafo único (dever de oportunizar correção de
vícios),  e  afirmando  que  houve  regularização,  ainda  que  com
instrumento  formalizado  posteriormente,  com  possibilidade  de
ratificação  dos  atos;  Assinala  que  a  regularidade  foi  reconhecida  nas
instâncias ordinárias.

Com impugnação (fls. 365-371).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015),
devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com o advento do CPC/2015, é inexistente o recurso interposto por
advogado que não possui procuração nos autos. 
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E,  segundo  o  disposto  no  artigo  76,  §  2º,  I,  do  CPC/2015,
descumprida a determinação de regularização processual, no momento
deferido para tanto, não se conhecerá do recurso interposto.

No caso, constatou-se o seguinte (fls. 332-333):
Cuida-se  de  Agravo  interposto  por  COBANSA  COMPANHIA
HIPOTECARIA,  à  decisão  que  inadmitiu  Recurso  Especial  com
fundamento no art. 105, III, da Constituição Federal. 
É o relatório. Decido. 
Por  meio  da  análise  do  recurso  de  COBANSA  COMPANHIA
HIPOTECARIA,  verifica-se  que  a  parte  recorrente  não  procedeu  à
juntada  da  procuração  e/ou cadeia  completa  de  substabelecimento
conferindo poderes ao subscritor do Agravo e do Recurso Especial, Dr.
FERNANDO MAURÍCIO ALVES ATIE. 
Ademais,  percebeu-se,  no  STJ,  haver  irregularidade  na  representação
processual do recurso. 
A parte,  embora regularmente intimada para sanar referido vício,  não
regularizou,  porquanto  os  poderes  consignados  no  instrumento  de
mandato de fl. 319, foram outorgados ao subscritor dos recursos em data
posterior à sua interposição.
A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de
representação  processual  não  basta  a  juntada  de  procuração  ou
substabelecimento,  é  necessário  que  a  outorga  de  poderes  tenha  sido
efetuada  em  data  anterior  à  da  interposição  do  recurso  (AgInt  nos
EAREsp n. 1.807.774/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,
DJEN de 28.5.2025 e AgRg nos EAREsp n. 2.487.084/SC, Rel. Ministro
Otávio  de  Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),
Terceira Seção, DJEN de 25.3.2025.).
Dessa forma, o recurso não foi  devida e oportunamente regularizado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias  de  origem,  determino sua  majoração  em desfavor  da  parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal,
bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. 
Ante o exposto, com base no art.  21 -E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Com  efeito,  a  juntada  de  procuração  e/ou substabelecimento
conferindo poderes  ao  causídico  em data posterior  à  interposição do
Recurso Especial e/ou do Agravo em Recurso Especial torna inafastável
a incidência da Súmula n. 115 desta Corte.

Documento eletrônico VDA57662437 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 15/06/2026 13:41:22
Código de Controle do Documento: 177a20fc-6e4b-4810-aa2a-71267dd5b432



Adotando a mesma compreensão, os seguintes julgados proferidos
em hipóteses semelhantes à presente (destaques acrescidos):

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  ESPECIAL. AUSÊNCIA  DE
APRESENTAÇÃO  DA  PROCURAÇÃO  DO  ADVOGADO
SUBSCRITOR  DO  RECURSO.  INTIMAÇÃO  PARA
REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. INSTRUMENTO DE MANDATO
QUE  CONFERE  PODERES  EM  DATA  POSTERIOR  À
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  SÚMULA  115/STJ.
PROVIMENTO NEGADO.
1.  A  decisão  agravada  não  conheceu  dos  embargos  de  divergência
porque a  parte  recorrente  não  juntou  instrumento  de  procuração
e/ou cadeia completa de substabelecimento, conferindo poderes ao
advogado subscritor do recurso.
2. Regularmente  intimada,  a  parte  não  sanou  o  vício  porque
apresentou  instrumento  de  procuração  com  data  posterior à  da
interposição dos embargos de divergência.
3. É  entendimento  desta  Corte  Superior  que  "[...]  a  ausência  da
cadeia  completa  de  procuração/substabelecimentos impossibilita  o
conhecimento  do  recurso,  nos  termos  da  Súmula  115  do  STJ  "
(AgInt  no  AREsp  2.430.872/SP, relator  o  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  nos  EREsp  n.  2.104.530/PE, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Seção, julgado em 17/3/2026, DJEN de
20/3/2026.)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE
PROCURAÇÃO  E  SUBSTABELECIMENTO  AO  SIGNATÁRIO
DO RECURSO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INTIMAÇÃO
PARA  REGULARIZAÇÃO.  INSTRUMENTO  DE  MANDATO
QUE  CONFERE  PODERES  EM  DATA  POSTERIOR  À
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  INCIDÊNCIA  DO
ENUNCIADO  DA  SÚMULA  N.  115/STJ. PRECLUSÃO
TEMPORAL.  ART.  1.017,  §  5º,  DO  CPC/2015. INAPLICÁVEL.
CORTES SUPERIORES. ECONOMIA PROCESSUAL E PRIMAZIA
DO  JULGAMENTO  DE  MÉRITO  OBSERVADOS.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de embargos de divergência não conhecidos, após ter sido
identificada falha na representação, a qual não foi corrigida mesmo após
a intimação da parte embargante .
II  -  Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  a  Presidência  desta
Corte,  à  fl.  462,  em  razão  da  ausência  de  procuração  e/ou cadeia
completa  de  substabelecimento  conferindo  poderes  ao  subscritor  dos
embargos  de  divergência,  determinou a  intimação da  parte  recorrente
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para regularizar a representação processual, no prazo improrrogável de 5
dias, sob pena de não conhecimento do recurso.
III  - A parte,  embora regularmente  intimada para sanar referido
vício,  não o  regularizou,  uma vez que os  poderes  consignados no
instrumento de mandato são posteriores à interposição do recurso.
IV - Registre-se que "é firme o entendimento desta Corte de que a
ausência  da  cadeia  completa  de  procuração/substabelecimentos
impossibilita o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 115
do STJ " (AgInt no AREsp n. 2.430.872/SP, relator o Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024).
V - Assim, "o recurso não pode ser conhecido, pois é necessário que
a  outorga  de  poderes  tenha  ocorrido  em  data  anterior à  da
interposição do recurso. Incidência da Súmula n.  115/STJ" (AgInt
no REsp n.  2.109.263/CE, Relator o Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024).
VI  -  Quanto  às  razões  apresentadas  no  pedido  de  reconsideração  e
reiteradas  no  agravo  interno,  incabível  a  posterior  apresentação  da
procuração,  às  fls.  483-485,  porque  "a  juntada  extemporânea  do
instrumento de representação não é bastante para corrigir a deficiência
processual, visto que ocorrida preclusão temporal" (AgInt no REsp n.
2.089.326/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).
VII - Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e
932, parágrafo único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece
do  recurso  quando  a  parte  descumpre  a  determinação  para
regularização da representação processual,  em consonância com o
enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Nesse
sentido: AgInt no AREsp n. 2.426.293/SP, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em  26/2/2024, DJe de  28/2/2024 e
AgRg no REsp n.  2.073.540/AL, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 8/9/2023.
VIII - Por fim, observa-se que os princípios da primazia do julgamento
de mérito, da economia processual e da instrumentalidade das formas
foram  observados  no  momento  em  que  a  parte  foi  intimada  para
regularização de vício na representação processual, mas não procedeu à
sua  correção.  Nesse  contexto,  "cabe  à  parte  observar  as  regras
instrumentais  traçadas  pelo  Código  de  Processo  Civil,  o  qual  impõe
responsabilidades a todos os envolvidos na resolução da controvérsia.
Assim, em se tratando de vício que se tornou insanável diante das falhas
imputadas  à  parte  recorrente,  não  há  que  se  falar  em  aplicação  do
referido princípio" (AgInt no AREsp n.  2.266.625/TO, relator Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  15/5/2023, DJe
de 18/5/2023).
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EREsp n.  2.059.568/GO, relator Ministro Francisco Falcão,
Primeira Seção, julgado em 1/10/2024, DJe de 3/10/2024.)
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PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE
CONSTITUIÇÃO  DE  SERVIDÃO  ADMINISTRATIVA. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA N. 115/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de constituição de servidão administrativa
cumulada  com  pedido  liminar  de  imissão  na  posse.  Na  sentença,  o
pedido  foi  julgado  parcialmente  procedente  para  constituir
definitivamente a servidão administrativa da área descrita na inicial. No
Tribunal de origem, a decisão foi mantida.
II - No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno interposto
contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em recurso
especial,  em  razão  de  irregularidade  na  representação  processual  do
recurso.
III - Verifica-se que a parte recorrente não procedeu à juntada da
procuração  e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo
poderes à subscritora do recurso especial. Ademais, percebeu-se, no
STJ, haver irregularidade na representação processual do recurso. A
parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não
regularizou, porquanto os poderes consignados no instrumento de
mandato de fl. 1.015, foram outorgados à subscritora do recurso em
data posterior à sua interposição.
IV - A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual
vício  de  representação  processual,  não  basta  a  juntada  de
procuração  ou  substabelecimento,  é  necessário  que  a  outorga  de
poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do
recurso (AgInt no AREsp n.  1.512.704/RJ, relator Ministro Marco
Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  DJe  de  19/2/2020, e  AgRg  no
AREsp n.  1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quinta  Turma,  DJe  de  6/8/2021).  Dessa  forma,  o  recurso  não foi
devida  e  oportunamente  regularizado,  incidindo,  na  espécie,  o
disposto na Súmula n. 115/STJ.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n.  2.941.969/MA, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

PROCESSUAL CIVIL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO
ESPECIAL E DO AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.
REGULARIZAÇÃO  PROCESSUAL  POSTERIOR  À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
115 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência
da cadeia completa de substabelecimento impossibilita o conhecimento
do recurso interposto para as instâncias superiores, sendo considerado
inexistente o recurso subscrito por advogado sem procuração nos autos,
nos termos da Súmula 115 do STJ.
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2. Ainda segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
para o suprimento do vício de representação processual, não basta a
mera juntada de procuração ou substabelecimento,  sendo também
necessário  que  a  outorga  de  poderes  tenha  ocorrido  em  data
anterior à da interposição do recurso.
3. Hipótese  em que  a  parte  recorrente,  apesar  de  intimada  para
suprir a irregularidade, deixou de fazê-lo, uma vez que os poderes
consignados no substabelecimento foram outorgados ao subscritor
dos  recursos  apenas  em data  posterior  à  interposição do  recurso
especial.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.845.060/SP, relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira Turma, julgado em 25/08/2025, DJEN 02/09/2025.)

ADMINISTRATIVO.  ATOS  ADMINISTRATIVOS.  PROCESSUAL
CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
APLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO. 
I  – Interposto  recurso  sem  procuração  dos  autos,  no  regime  do
CPC/2015, deve a parte ser intimada para suprir a deficiência, nos
termos  do  art.  932,  parágrafo  único.  Na  hipótese,  a  outorga  de
poderes constante no instrumento de procuração foi concedida em
data posterior à da interposição do recurso, o que não se admite,
segundo orientação firmada por esta Corte.
II  –  É  entendimento  assente  neste  Tribunal  Superior,  consolidado
inclusive  no enunciado sumular  n.  115,  que:  “na  instância  especial  é
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos”. 
III  – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir  a
decisão recorrida. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em  razão  do  mero
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária
a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 
V – Agravo Interno improvido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.609.681/SP, relatora  Ministra  Regina  Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em 24/02/2025, DJEN de 27/02/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.
INEXISTÊNCIA.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAR  A
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  NÃO  ATENDIMENTO.
JUNTADA  DE  PROCURAÇÃO  COM  DATA  POSTERIOR  À
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INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  SUPRIMENTO  DO  VÍCIO.
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 115/STJ. INCIDÊNCIA.
1.  A  ausência  da  cadeia  completa  de  procurações  impossibilita  o
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores,  nos
termos da Súmula n. 115/STJ.
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do AgInt nos EREsp
n. 2.059.568/GO (relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção,
julgado em 1/10/2024, DJe de 3/10/2024), reafirmou o entendimento
desta  Corte  no  sentido  de  que,  a  fim  de  suprir  o  vício  de
representação processual, é necessária a juntada de procuração cuja
outorga de poderes não tenha sido efetuada em data posterior à data
de interposição do recurso especial.
3. Na mesma linha: AgInt no AREsp n.  1.659.614/RJ, relator Ministro
Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em  29/4/2024, DJe de
7/5/2024;  AgInt  no  REsp  n.  2.100.123/RJ, relator  Ministro  Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024; AgInt
no REsp n.  2.091.118/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em  11/3/2024, DJe de  14/3/2024; AgInt no AREsp n.
2.451.346/SP, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda
Turma,  julgado  em  4/3/2024, DJe  de  7/3/2024;  AgInt  no  AREsp  n.
2.438.202/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado  em  4/3/2024, DJe  de  6/3/2024;  AgRg  no  AREsp  n.
2.465.065/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em  21/11/2023, DJe de  21/12/2023; AgInt no REsp n.
1.778.029/PR, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023; e AgInt no AREsp n.
1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020.
4. No  caso,  apesar  de  devidamente  intimada  para  suprir  a
irregularidade, conforme preceitua o art. 932, parágrafo único, do
CPC, a parte não atendeu a determinação, uma vez que os poderes
consignados  na  procuração  foram  outorgados  ao  advogado
subscritor  do  recurso  especial  apenas  em  data  posterior  à  sua
interposição.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.509.244/AL, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 13/2/2025.)

Registra-se, ainda, ser há muito consabido que o recurso especial é
submetido  a  duplo  juízo  de  admissibilidade,  não  estando  esta  Corte
Superior  vinculada  às  manifestações  do  Tribunal a  quo  acerca  dos
pressupostos recursais.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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RAFAEL CHUERI GURGEL - SP384906
RAFAEL CHUERI GURGEL - PR069963
VINICIUS FRANCISCO FERRAZ DE FREITAS - SP439395

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59014548 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2026 01:01:46
Código de Controle do Documento: 1c98c0ca-374b-4691-9fa1-16bd93cb918d


